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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

CONVÊNIO 12384305

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO ESTADO DO
TOCANTINS/SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE  ARAGUAÍNA  E  A  FACULDADE  CATÓLICA  DOM  ORIONE,
OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE ESTÁGIO A ESTUDANTES DE CURSOS DE GRADUAÇÃO.

Pelo presente instrumento, de um lado JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO ESTADO DO
TOCANTINS  -  SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE  ARAGUAÍNA,  com  registro  no  CNPJ/MF  nº
05.446.379/0001-81 e sede à Rua José de Brito Soares, Qd. M12, Lt. 05, Setor Anhanguera, em Araguaína -
TO,  neste  ato  representada  pelo  Juiz  Federal  Diretor  da  Subseção  Judiciária  de  Araguaína,  VICTOR
CURADO SILVA PEREIRA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Resolução/CJF nº
79, de 19 de novembro de 2009 e pelo Provimento COGER 10126799, de 19/04/2020, doravante designada
simplesmente  CONVENENTE  -  SSJARN,  e  do  outro  lado  FACULDADE  CATÓLICA  DOM
ORIONE/FACDO - inscrita no CNPJ nº 02.355.891/0001-24, situada à Rua Santa Cruz, nº 557, Centro, em
Araguaína -TO, neste ato representada por PE. EDSON DE OLIVEIRA DA SILVA, brasileiro, portador
do RG nº 2007479398-0 e CPF nº 091.607.457-97, domiciliado e residente em Araguaína – TO, doravante
designada simplesmente CONVENENTE – FACDO celebram o presente CONVÊNIO, com fundamento
no Regulamento  do  Programa  de  Estágio  da  Seção  Judiciária  do  Estado  do  Tocantins,  aprovado pela
Portaria/Diref  n.  106/2001,  na  Lei  n.  11.788/2008,  na  Resolução  n.  CF-RES-2012/00208,  DE  4  DE
OUTUBRO DE 2012 e no art. 116 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente CONVÊNIO tem por objetivo propiciar aos alunos de cursos de graduação da
CONVENENTE  –  FACDO,  regularmente  matriculados  e  com  frequência  efetiva,  a  realização  de  estágio  na
CONVENENTE - SSJARN.

Parágrafo  Único  –  O  estágio  deve  possibilitar  ao  estudante  adquirir  experiência  e  desenvolver  atividades  práticas
relacionadas  ao  seu  curso,  proporcionando-lhe  o  aperfeiçoamento  técnico-cultural,  científico  e  no  campo  do
relacionamento humano.

CLÁUSULA SEGUNDA – O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza com a Subseção, nos termos da
legislação de regência.

CLÁUSULA TERCEIRA - O estágio dar-se-á nas áreas de interesse da CONVENENTE - SSJARN, em atividades que
se relacionam com a formação acadêmica  do estagiário.

CLÁUSULA  QUARTA  –  A  formalização  da  concessão  do  estágio  efetivar-se-á  mediante  TERMO  DE
COMPROMISSO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO,  a  ser  firmado entre  a  CONVENENTE -  SSJARN  e  o
ESTAGIÁRIO, com a interveniência obrigatória da instituição de ensino.

Parágrafo Único – O ESTAGIÁRIO obrigar-se-á, mediante Termo de Compromisso, a cumprir as condições fixadas para
o estágio, bem como as normas de trabalho estabelecidas para os servidores da CONVENENTE - SSJARN, especialmente
aquelas que resguardem o sigilo e as informações a que tenham acesso em decorrência do estágio.

CLÁUSULA QUINTA - A duração do período observará o limite de até dois anos, se assim convier à CONVENENTE -
SSJARN e ao ESTAGIÁRIO.

Parágrafo primeiro – Para o estagiário que estiver matriculado nos últimos semestres do curso, o estágio terá a duração
proporcional ao período que faltar para a conclusão do curso na instituição de ensino.

Parágrafo segundo –  O estagiário/estudante portador de deficiência poderá exceder  a  2 (dois) anos,  desde que haja
interesse das partes, até o limite de 3 (três) anos.

SEI/TRF1 - 12384305 - Convênio https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 de 5 04/03/2021 08:29

4

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/T

O
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 4
0 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 0
5/

03
/2

02
1



CLÁUSULA SEXTA – A jornada do ESTAGIÁRIO será de no mínimo 20 (vinte) horas e no máximo 30 (trinta) horas
semanais, em horário a ser estabelecido pela CONVENENTE - SSJARN compatível com suas atividades discentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – o estágio será extinto nos casos e formas seguintes:

automaticamente, ao término do período indicado no Termo de Compromisso;1. 

abandono, caracterizado por ausência, não justificada, de 03 (três) dias consecutivos ou de 05 (cinco) interpolados,
no período de um mês.

2. 

conclusão ou interrupção do curso, ou desligamento da CONVENENTE –FACDO;3. 

a pedido do ESTAGIÁRIO;4. 

no interesse e por conveniência da CONVENENTE - SSJARN e/ou da CONVENENTE – FACDO, inclusive se
comprovado rendimento insatisfatório após decorrida a metade do período previsto para o estágio; 

5. 

ante o descumprimento, pelo ESTAGIÁRIO,  de cláusula deste CONVÊNIO   e/ou do respectivo TERMO DE
COMPROMISSO.

6. 

comportamento  funcional  ou  social  do  ESTAGIÁRIO  incompatível  com  o  exigido  pela  CONVENENTE  -
SSJARN.

7. 

Parágrafo Primeiro – Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas “2”, “6” e “7”, a CONVENENTE -
SSJARN comunicará a CONVENENTE – FACDO, no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Segundo – Nas hipóteses das alíneas “4” e “5”, a outra parte deve ser comunicada num prazo de 15 ( quinze)
dias.

Parágrafo Terceiro - A CONVENENTE – FACDO, fica obrigada a comunicar, por escrito, o desligamento do estagiário,
qualquer que seja o motivo, bem como a conclusão do curso. 

CLÁUSULA OITAVA – A CONVENENTE - SSJARN comprometer-se-á a:

solicitar à CONVENENTE – FACDO a quantidade necessária de estagiários nos cursos de seu interesse;1. 

designar um supervisor técnico para atuar de forma integrada com a CONVENENTE – FACDO ;2. 

oferecer condições para que os estagiários sejam supervisionados por docentes da CONVENENTE – FACDO;3. 

selecionar e admitir os alunos, podendo adotar critérios e meios para aferir conhecimentos e aptidões;4. 

celebrar, com os estagiários, os TERMOS DE COMPROMISSO vinculados a este instrumento;5. 

conceder ao ESTAGIÁRIO, enquanto perdurar o estágio, importância mensal, a título de bolsa, conforme estipulado
no Termo de Compromisso.

6. 

fazer, às suas expensas, seguro de acidentes pessoais em favor do ESTAGIÁRIO durante o período em que estiver
ocorrendo o estágio;

7. 

efetuar o controle da assiduidade dos estagiários;8. 

conceder ao ESTAGIÁRIO, enquanto perdurar o estágio, a importância referente ao auxílio-transporte, conforme
estipulado na Portaria em vigência.

9. 

CLÁUSULA NONA – a CONVENENTE – FACDO comprometer-se-á a:

encaminhar,  mediante  solicitação  da  CONVENENTE  -  SSJARN,  alunos  de  seus  cursos  de  graduação  que
manifestem interesse para participar do estágio, munidos de comprovante de matrícula e histórico escolar;

1. 

firmar, como CONVENENTE – FACDO, os Termos de Compromisso mencionados na Cláusula Quarta;2. 

dispor sobre a programação, orientação e avaliação dos estágios.3. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  –  As  despesas  com  a  execução  do  presente  CONVÊNIO  ocorrerão  à  conta  dos  recursos
consignados na Lei nº 12.214, de 26 de maio de 2010 - Programa de Trabalho n. 02061056942570001 e, no próximo
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exercício, à conta de dotações orçamentárias próprias para atender despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O prazo de duração deste convênio é de 60 (sessenta) meses, a contar da data de
sua  assinatura,  podendo  ser  alterado,  mediante  termo  aditivo,  ou  rescindido,  de  comum  acordo  entre  as  partes,  ou
unilateralmente, mediante notificação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único – A alteração ou o encerramento antecipado deste CONVÊNIO não prejudicará os estágios já iniciados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As partes CONVENENTES  praticarão,  reciprocamente,  os  atos  necessários  à
efetiva execução das presentes disposições, por intermédio dos seus representantes ou de pessoas regularmente designadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelas partes CONVENENTES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  –  Para  dirimir  as  dúvidas  ou  controvérsias  decorrentes  deste  Convênio  que  não
puderem ser resolvidas amigavelmente pelas Convenentes, fica eleito o foro da Justiça Federal de Primeiro Grau no Estado
do Tocantins – Subseção Judiciária de Araguaína, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e convencionadas, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor.

                  Araguaína-TO, .......... de .............................. de 2021.

CONVENENTE  -  JUSTIÇA  FEDERAL  DE  PRIMEIRO
GRAU  NO  TO/SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
ARAGUAÍNA

VICTOR CURADO DA SILVA PEREIRA
Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária

CONVENENTE  -  FACULDADE  CATÓLICA  DOM
ORIONE/FACDO

PE. EDSON DE OLIVEIRA DA SILVA
Diretor Acadêmico

TERMO DE COMPROMISSO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO

Pelo presente instrumento, firmado nos termos da Lei n. 11.788, de 25 de setembro de 2008, do Decreto
n. 87497, de 18 de agosto de 1982 e do Convênio assinado entre a Justiça Federal/Subseção Judiciária de Araguaína,
doravante denominada CONCEDENTE e o (a) NOME DA INSTITUIÇÃO doravante denominada INTERVENIENTE, a
CONCEDENTE  e  o  (a)  aluno  (a)  NOME  DO  ALUNO  ,  matrícula  nº  NÚMERO  DA  MATRÍCULA  ,  doravante
denominado (a) ESTUDANTE , com participação da INTERVENIENTE , ajustam o seguinte:

1.  A CONCEDENTE aceita  como estagiário (a) o (a)  ESTUDANTE regularmente matriculado (a) e
frequentando, efetivamente, o curso de DIREITO na INTERVENIENTE.
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2. O estágio tem como objetivo precípuo o entrosamento do (a) ESTUDANTE com a CONCEDENTE,
possibilitando-lhe  colocar  em  prática  os  ensinamentos  recebidos  da  INTERVENIENTE  e  propiciando-lhe  o
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e interpessoal.

3. O (A) ESTUDANTE desenvolverá suas atividades nas instalações da CONCEDENTE com o título e a
função de estagiário (a), obrigando-se a:

a) cumprir a programação do estágio e realizar as atividades de aplicação que lhe forem prescritas;

b) observar as condições fixadas para o estágio, especialmente quanto à jornada e ao horário ajustados, de
acordo com regulamentação interna da CONCEDENTE;

c) atender às normas de trabalho vigentes no âmbito da CONCEDENTE;

d)  aceitar  a  supervisão  e  a  orientação  técnico-administrativa  dos  prepostos  da  CONCEDENTE
designados para tais funções;

e) submeter-se aos processos e meios de avaliação de desempenho profissional e acadêmico;

f)  conduzir-se de  maneira  compatível  com as responsabilidades  do estágio,  empenhando-se  para  seu
melhor rendimento;

g)  comunicar,  por  escrito,  à  CONCEDENTE,  a  conclusão  ou  interrupção  de  seu  curso  escolar  ou
desligamento da INTERVENIENTE, no prazo de 03 (três) dias da respectiva ocorrência.

4. O (A) ESTUDANTE , nos termos do artigo 3º da Lei n. 11.788, de 25 de setembro de 2008, e do artigo
6º do Decreto n. 87.497, de 18 de agosto de 1982, não terá vínculo empregatício de qualquer natureza com a

CONCEDENTE.

5. A data de início do estágio será contada a partir da data de assinatura do Termo de Compromisso por
ambas a partes ( Concedente e Inteveniente).

5.1 A duração do programa de estágio é de até 02 (dois) anos.

5.2 A carga horária do estágio será de no mínimo de 20 (vinte) horas e no máximo 30 (trinta) horas
semanais, em horário a ser estabelecido pela CONCEDENTE, devendo, entretanto, compatibilizar-se com as atividades
escolares do (a) ESTUDANTE.

5.3 Para o estagiário que estiver  matriculado nos últimos semestres do curso, o estágio terá duração
proporcional ao período que faltar para a conclusão do curso na instituição de ensino.

5.4 A duração do estágio para o estudante portador de deficiência poderá exceder 2 (dois) anos, desde que
haja interesse das partes.

6. Nos termos do item anterior, a CONCEDENTE concederá ao (à) ESTUDANTE, de acordo com a sua
frequência e a título de bolsa de estágio, a importância mensal correspondente ao valor fixado pelo Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, bem como auxílio-transporte e compromete-se a CONCEDENTE  a fazer, às suas expensas, seguro
de acidentes pessoais em favor do ESTUDANTE durante o período em que estiver ocorrendo o estágio.

7. O desligamento do (a) ESTUDANTE estagiário (a) ocorrerá:

a) automaticamente, ao término do prazo de duração do estágio;

b) de ofício, no interesse da CONCEDENTE ou por comprovação de falta de aproveitamento satisfatório
no estágio ou na instituição de ensino;

c) a pedido do (a) ESTUDANTE estagiário (a);

d)  por  descumprimento  pelo  (a)  ESTUDANTE  de  qualquer  obrigação  assumida  neste  Termo  de
Compromisso de Estágio;

e) por falta ao estágio, sem motivo justificado, por 3 (três) dias consecutivos ou 5 (cinco) intercalados, no
período de um mês;

f) por interrupção ou conclusão do curso na instituição de ensino;

g) por óbito;

h) nas hipóteses referidas no § 3º do art. 21 da Resolução n. 208, de 04 de outubro de 2012, do Conselho
da Justiça Federal;

i)  por  conduta  social  ou  funcional  do  (a)  ESTUDANTE  incompatível  com  a  exigida  pela
CONCEDENTE.

E assim, justas e compromissadas, assinam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, na
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presença das testemunhas, que também o subscrevem.

Araguaína (TO), ............ de ......................................de 20..........

_____________________________
CONCEDENTE

JUSTIÇA FEDERAL - SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA

______________________________
ESTUDANTE

NOME DO ESTUDANTE

_____________________________
INTERVENIENTE

NOME DA INSTITUIÇÃO

TESTEMUNHAS:

__________________________________________

__________________________________________

Documento assinado eletronicamente por Edson de Oliveira da Silva, Usuário Externo, em 03/03/2021, às 10:14
(horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Victor Curado Silva Pereira, Juiz Federal, em 03/03/2021, às 10:42
(horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm
informando o código verificador 12384305 e o código CRC 67347D2C.

Av. José de Brito Soares, Lote 05, Quadra M-12 - Bairro Setor Anhanguera - CEP 77818-530 - Araguaína - TO - www.trf1.jus.br/sjto/

0000500-80.2021.4.01.8014 12384305v2
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Tocantins
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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Juiz Federal José Márcio da Silveira e Silva – Titular e Presidente em Exercício 

Juiz Federal Gabriel Brum Teixeira – Titular  

Juiz Federal Bruno César Bandeira Apolinário – Titular 

Diretora de Núcleo da Secretaria: Maria Aparecida Moreira 
  

        AUTOS VIRTUAIS 

 

 AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO 
 

0003275-94.2017.4.01.4300 
201743000119879 
 Recurso Inominado 
Recdo : LUZANIRA PEREIRA DOS SANTOS 
Advg. : DF00045314 - AILSON FRANCA DE SA 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
Em cumprimento à Portaria nº 1/2018, de 1º.2.2018, do Juiz Federal Presidente da Turma 
Recursal, encaminho, nesta data, os presentes autos para intimação da parte recorrida para, 
querendo, apresentar contrarrazões ao incidente de uniformização apresentado pelo INSS, no 
prazo legal. 
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